
 
 
 

 

PAUTA DA 19ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 3ª SESSÃO 

LEGISLATIVA  

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assemblei

deliberará sobre as seguintes matérias

de Reunião das Comissões

1 – PL n. 221/2025  

Autor: Deputada Paulinha 

Relator: Deputado Mauro de Nadal 

O projeto obriga a implantação de controle de ace

escolas públicas e privadas no 

A imposição está restrita às unidades escolares de educação básica, que abrange

ensino infantil, fundamental e médio.

Serão considerados mecanismos de controle de acesso e segurança: portaria com 

controle de entrada e saída de pessoas com identificação

câmeras de monitoramento nos portões, corredores e áreas comuns; grades e muros 

delimitando o perímetro da escola; portas com travamento controlado para acesso às 

áreas administrativas e pedagógicas; alarmes e sistemas de alerta

preferencialmente ligados à segurança pública.

2 - PL n. 31/2025  

Autor: Deputado Marcos da Rosa 

Relator: Deputado Matheus Cadorin (NOVO

O projeto estabelece a obrigatoriedade do Certificado de Registro de Veículo (CRV), 

também conhecido como Documento Único de Transferência (DUT), 

em formato digital para todos os veículos automotores do estado.

 

PAUTA DA 19ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 3ª SESSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembleia Legislativa de Santa Catarina

deliberará sobre as seguintes matérias na reunião do dia 08/07/2025, às 

de Reunião das Comissões: 

a Paulinha (PODEMOS) 

Mauro de Nadal (MDB) 

O projeto obriga a implantação de controle de acesso e mecanismos de segurança nas

escolas públicas e privadas no estado. 

A imposição está restrita às unidades escolares de educação básica, que abrange

ensino infantil, fundamental e médio. 

Serão considerados mecanismos de controle de acesso e segurança: portaria com 

controle de entrada e saída de pessoas com identificação obrigatória; instalação de 

câmeras de monitoramento nos portões, corredores e áreas comuns; grades e muros 

delimitando o perímetro da escola; portas com travamento controlado para acesso às 

áreas administrativas e pedagógicas; alarmes e sistemas de alerta 

preferencialmente ligados à segurança pública. 

Marcos da Rosa (UNIÃO BRASIL) 

Matheus Cadorin (NOVO) 

O projeto estabelece a obrigatoriedade do Certificado de Registro de Veículo (CRV), 

também conhecido como Documento Único de Transferência (DUT), 

em formato digital para todos os veículos automotores do estado. 
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PAUTA DA 19ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 3ª SESSÃO 

a Legislativa de Santa Catarina 

, às 10h, na Sala 

sso e mecanismos de segurança nas 

A imposição está restrita às unidades escolares de educação básica, que abrangem o 

Serão considerados mecanismos de controle de acesso e segurança: portaria com 

obrigatória; instalação de 

câmeras de monitoramento nos portões, corredores e áreas comuns; grades e muros 

delimitando o perímetro da escola; portas com travamento controlado para acesso às 

 de emergência, 

O projeto estabelece a obrigatoriedade do Certificado de Registro de Veículo (CRV), 

também conhecido como Documento Único de Transferência (DUT), disponibilizado 



 
 
 

 

O documento na forma eletrônica substituirá o uso do documento físico em papel, e 

terá validade para a transferência da propriedade do veículo e demais procedimentos 

administrativos referentes ao registro.

3 – MSV n. 997/2025  

Autor: Governador do Estado 

Relator: Deputado Matheus Cadorin (NOVO)

A mensagem do Chefe do Poder Executivo proib

aprovado pelo Parlamento Catarinense

(PSD). 

A legislação mencionada autoriza o sigilo de identidade para as pessoas que 

comunicarem qualquer crime envolvendo violência física ou psicológica à 

Polícia. 

4 – PL n. 114/2025  

Autor: Deputado Marcius Machado 

Relator: Deputado Fabiano da Luz 

A proposta institui o dever de contratação de artistas locais em eventos culturais 

financiados – total ou parcialmente 

Serão considerados artista

menos, dois anos consecutivos 

culturais ou artísticas. 

5 – PL n. 207/2025  

Autor: Deputada Paulinha (PODEMOS)  

Relator: Deputado Fabiano da Luz (PT)

 

O documento na forma eletrônica substituirá o uso do documento físico em papel, e 

ferência da propriedade do veículo e demais procedimentos 

administrativos referentes ao registro. 

Governador do Estado  

Matheus Cadorin (NOVO) 

efe do Poder Executivo proibe o projeto de lei n

aprovado pelo Parlamento Catarinense, de relatoria do Deputado Napoleão Bernardes 

A legislação mencionada autoriza o sigilo de identidade para as pessoas que 

comunicarem qualquer crime envolvendo violência física ou psicológica à 

Marcius Machado (PL) 

Fabiano da Luz (PT) 

institui o dever de contratação de artistas locais em eventos culturais 

total ou parcialmente - com recursos públicos estaduais. 

Serão considerados artistas locais aqueles residentes em Santa Ca

menos, dois anos consecutivos e que comprovem atuação profissional em atividades 

Autor: Deputada Paulinha (PODEMOS)   

Fabiano da Luz (PT) 
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O documento na forma eletrônica substituirá o uso do documento físico em papel, e 

ferência da propriedade do veículo e demais procedimentos 

o projeto de lei n. 346/2023 

, de relatoria do Deputado Napoleão Bernardes 

A legislação mencionada autoriza o sigilo de identidade para as pessoas que 

comunicarem qualquer crime envolvendo violência física ou psicológica à Delegacia de 

institui o dever de contratação de artistas locais em eventos culturais 

 

atarina há, pelo 

que comprovem atuação profissional em atividades 



 
 
 

 

O projeto cria o Banco Virtual de Leite Materno, por meio de aplicativo digital, com o 

foco no atendimento a crianças

nutricional. 

Nos termos da proposta, as doadoras poderão acessar o aplicativo 

com os bancos de leite, que armazenarão e distribuirão com segurança o leite doado.

As doadoras deverão informar as suas condições de saúde no momento do 

cadastramento no aplicativo e sua disponibilidade para as doações.  

6 – PL n. 220/2025  

Autor: Deputado Paulinha (PODEMOS)  

Relator: Deputado Fabiano da Luz (PT)

A proposta cria o Conselho Estadual de Transporte Rodoviário de Cargas, que terá o 

objetivo de estudar e propo

pesados no Estado, e será vinculado à Secretaria

Mobilidade. 

Incumbirá ao referido conselho a identificação dos principais gargalos logísticos do 

transporte rodoviário de cargas, a proposição de diretrizes para o planejamento 

urbano e rodoviário e de 

das obras e ações que impactem a mobilidade dos veículos pesados

7 – PL n. 72/2025  

Autor: Deputado Oscar Gutz  (PL)

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)

A proposta proíbe o abate de cavalos diagnost

sem que seja oportunizada a contraprova e realizado novo exame, com a coleta de 

nova amostra de sangue. 

 

cria o Banco Virtual de Leite Materno, por meio de aplicativo digital, com o 

foco no atendimento a crianças recém-nascidas em situação de vulnerabilidade 

Nos termos da proposta, as doadoras poderão acessar o aplicativo para se 

, que armazenarão e distribuirão com segurança o leite doado.

As doadoras deverão informar as suas condições de saúde no momento do 

plicativo e sua disponibilidade para as doações.   

Paulinha (PODEMOS)   

Relator: Deputado Fabiano da Luz (PT) 

cria o Conselho Estadual de Transporte Rodoviário de Cargas, que terá o 

objetivo de estudar e propor soluções para a mobilidade urbana e logística de veículos 

e será vinculado à Secretaria Estadual de Infraestrutura e 

Incumbirá ao referido conselho a identificação dos principais gargalos logísticos do 

de cargas, a proposição de diretrizes para o planejamento 

e de políticas públicas relacionadas, além do acompanhamento 

das obras e ações que impactem a mobilidade dos veículos pesados no Estado

  

Oscar Gutz  (PL) 

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)  

A proposta proíbe o abate de cavalos diagnosticados com anemia infecciosa eq

sem que seja oportunizada a contraprova e realizado novo exame, com a coleta de 
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cria o Banco Virtual de Leite Materno, por meio de aplicativo digital, com o 

em situação de vulnerabilidade 

para se conectarem 

, que armazenarão e distribuirão com segurança o leite doado. 

As doadoras deverão informar as suas condições de saúde no momento do 

cria o Conselho Estadual de Transporte Rodoviário de Cargas, que terá o 

gística de veículos 

de Infraestrutura e 

Incumbirá ao referido conselho a identificação dos principais gargalos logísticos do 

de cargas, a proposição de diretrizes para o planejamento 

políticas públicas relacionadas, além do acompanhamento 

no Estado.  

icados com anemia infecciosa equina 

sem que seja oportunizada a contraprova e realizado novo exame, com a coleta de 



 
 
 

 

O regramento objetiva impedir o abate de animais sem que a doença esteja 

confirmada.  

8 – PL n. 102/2025 

Autor: Deputado Alex Brasil 

Relator: Deputado Volnei Weber 

A proposta institui a obrigatoriedade de capacitação dos agentes de segurança pública 

na linguagem brasileira de sinais (Libras), com o fim de garantir a sua comunicação 

eficiente com as pessoas mudas, surdas e deficientes auditivas.

9 – PL n. 195/2025  

Autor: Deputado Rodrigo Minotto

Relator: Deputado Volnei Weber 

A proposta obriga a instalação de cancelas exclusivas para motocicletas nos pedágios 

do Estado, devidamente sinalizadas e de fácil acesso, para garantir a segurança dos 

motociclistas. 

10 – PL n. 203/2025  

Autor: Deputada Paulinha 

Relator: Deputado Volnei W

O projeto cria o Programa Estadual de Prevenção à Violência Digital no Estado, com o 

objetivo de proteger crianças, adolescentes e idosos contra crimes cibernéticos e 

promover a educação digital.

Dentre as diretrizes do programa está o desenvolvimento de ações educativas 

campanhas de conscientização a respeito dos riscos e perigos do ambiente digital, bem 

como a criação de materiais didáticos e informativos sobre os meios de proteção 

digital. 

 

etiva impedir o abate de animais sem que a doença esteja 

o Alex Brasil (PL)  

Volnei Weber (MDB) 

A proposta institui a obrigatoriedade de capacitação dos agentes de segurança pública 

linguagem brasileira de sinais (Libras), com o fim de garantir a sua comunicação 

eficiente com as pessoas mudas, surdas e deficientes auditivas. 

Rodrigo Minotto (PDT) 

Volnei Weber (MDB) 

obriga a instalação de cancelas exclusivas para motocicletas nos pedágios 

do Estado, devidamente sinalizadas e de fácil acesso, para garantir a segurança dos 

a Paulinha (PODEMOS) 

Volnei Weber (MDB) 

O projeto cria o Programa Estadual de Prevenção à Violência Digital no Estado, com o 

objetivo de proteger crianças, adolescentes e idosos contra crimes cibernéticos e 

promover a educação digital. 

Dentre as diretrizes do programa está o desenvolvimento de ações educativas 

campanhas de conscientização a respeito dos riscos e perigos do ambiente digital, bem 

como a criação de materiais didáticos e informativos sobre os meios de proteção 
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etiva impedir o abate de animais sem que a doença esteja 

A proposta institui a obrigatoriedade de capacitação dos agentes de segurança pública 

linguagem brasileira de sinais (Libras), com o fim de garantir a sua comunicação 

obriga a instalação de cancelas exclusivas para motocicletas nos pedágios 

do Estado, devidamente sinalizadas e de fácil acesso, para garantir a segurança dos 

O projeto cria o Programa Estadual de Prevenção à Violência Digital no Estado, com o 

objetivo de proteger crianças, adolescentes e idosos contra crimes cibernéticos e 

Dentre as diretrizes do programa está o desenvolvimento de ações educativas e 

campanhas de conscientização a respeito dos riscos e perigos do ambiente digital, bem 

como a criação de materiais didáticos e informativos sobre os meios de proteção 



 
 
 

 

Além disso, será designado um órgão gestor do programa, a quem competirá a 

elaboração de planos de ação anual e o monitoramento de impacto das ações 

realizadas.    

11 – PL n. 258/2025  

Autor: Deputado Júnior Cardoso 

Relator: Deputado Volnei Weber 

O projeto cria o Programa de Incentivo ao Turismo (PIT), 

incentivo fiscal pelo Estado às pessoas jurídicas

projetos turísticos em municípios catarinenses.

O incentivo fiscal, nos termos da proposta,

devido pela empresa apoiadora, a cada mês e no percentual que varia de 10% a 20% 

do montante do tributo a ser pago.

A medida propõe, ainda, 

inscrito em dívida ativa há mais de 12 meses, desde que 

projeto turístico. 

 12 – PL n. 293/2025  

Autor: Deputado Thiago Morastoni (PODEMOS)

Relator: Deputado Volnei Weber 

A proposta cria o Programa Catarinense de Apoio à Participação em Missões e F

Internacionais (PROCAMFI), compreendendo a concessão de incentivos fiscais e apoio 

às empresas no Estado – micro, pequenas, médias e grandes.  

O apoio estatal está condicionado, contudo, à participação pelas empresas em feiras, 

rodadas de negócios, missões comerciais ou eventos de promoção comercial no 

exterior, à apresentação de plano de internacionalização com metas de exportação ou 

 

m disso, será designado um órgão gestor do programa, a quem competirá a 

elaboração de planos de ação anual e o monitoramento de impacto das ações 

nior Cardoso (PRD) 

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB) 

cria o Programa de Incentivo ao Turismo (PIT), que consiste na concessão de 

incentivo fiscal pelo Estado às pessoas jurídicas que apoiarem financeiramente 

em municípios catarinenses. 

O incentivo fiscal, nos termos da proposta, dar-se-á por meio de dedução do ICMS 

devido pela empresa apoiadora, a cada mês e no percentual que varia de 10% a 20% 

tributo a ser pago. 

 desconto de 25% ao contribuinte com débito tributário 

há mais de 12 meses, desde que incentive financeiramente 

Autor: Deputado Thiago Morastoni (PODEMOS) 

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB) 

A proposta cria o Programa Catarinense de Apoio à Participação em Missões e F

Internacionais (PROCAMFI), compreendendo a concessão de incentivos fiscais e apoio 

micro, pequenas, médias e grandes.   

O apoio estatal está condicionado, contudo, à participação pelas empresas em feiras, 

missões comerciais ou eventos de promoção comercial no 

exterior, à apresentação de plano de internacionalização com metas de exportação ou 
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m disso, será designado um órgão gestor do programa, a quem competirá a 

elaboração de planos de ação anual e o monitoramento de impacto das ações 

e consiste na concessão de 

que apoiarem financeiramente 

á por meio de dedução do ICMS 

devido pela empresa apoiadora, a cada mês e no percentual que varia de 10% a 20% 

desconto de 25% ao contribuinte com débito tributário 

financeiramente 

A proposta cria o Programa Catarinense de Apoio à Participação em Missões e Feiras 

Internacionais (PROCAMFI), compreendendo a concessão de incentivos fiscais e apoio 

O apoio estatal está condicionado, contudo, à participação pelas empresas em feiras, 

missões comerciais ou eventos de promoção comercial no 

exterior, à apresentação de plano de internacionalização com metas de exportação ou 



 
 
 

 

captação de investimentos estrangeiros e à existência regularizada no Sistema 

Integrado de Comércio Exterior (Siscome

Dentre os benefícios que poderão ser obtidos, estão: crédito presumido de ICMS sobre 

produtos ou serviços destinados à exportação; acesso prioritário 

financiamento junto ao BADESC, BRDE E FINEP; apoio técnico da Secretaria Estadual da 

Indústria, Comércio e Serviço na organização logística, orientação comercial e 

certificações internacionais. 

13 – PL n. 310/2025  

Autor: Deputado Thiago Morastoni (PODEMOS)

Relator: Deputado Volnei Weber 

O projeto cria o Programa Estadual de Capacitação Digital para a Terceira Idade, com a 

finalidade de orientar pessoas idosas no uso de tecnologias digitais, e

inclusão digital e o envelhecimento ativo no Est

A concretização do programa será feita por meio da oferta de cursos presenciais e à 

distância, distribuição de materiais didáticos aces

necessidades do público-

importância da inclusão digital na terceira idade.

 14 – PL n. 311/2025  

Autor: Deputado Thiago Morastoni (PODEMOS)

Relator: Deputado Volnei Weber 

O projeto dispõe sobre a obrigatoriedade de farmácias e drogarias manterem pontos 

de coleta para medicamentos vencidos ou em desuso, em parceria com empresas de 

logística reversa no âmbito do Estado.

 

captação de investimentos estrangeiros e à existência regularizada no Sistema 

Integrado de Comércio Exterior (Siscomex). 

Dentre os benefícios que poderão ser obtidos, estão: crédito presumido de ICMS sobre 

produtos ou serviços destinados à exportação; acesso prioritário 

junto ao BADESC, BRDE E FINEP; apoio técnico da Secretaria Estadual da 

Indústria, Comércio e Serviço na organização logística, orientação comercial e 

certificações internacionais.  

Autor: Deputado Thiago Morastoni (PODEMOS) 

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB) 

O projeto cria o Programa Estadual de Capacitação Digital para a Terceira Idade, com a 

orientar pessoas idosas no uso de tecnologias digitais, e

inclusão digital e o envelhecimento ativo no Estado. 

A concretização do programa será feita por meio da oferta de cursos presenciais e à 

distância, distribuição de materiais didáticos acessíveis e adequados à linguagem 

-alvo, bem como por meio de conscientização sobre a 

tância da inclusão digital na terceira idade. 

Autor: Deputado Thiago Morastoni (PODEMOS) 

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB) 

O projeto dispõe sobre a obrigatoriedade de farmácias e drogarias manterem pontos 

medicamentos vencidos ou em desuso, em parceria com empresas de 

logística reversa no âmbito do Estado. 
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captação de investimentos estrangeiros e à existência regularizada no Sistema 

Dentre os benefícios que poderão ser obtidos, estão: crédito presumido de ICMS sobre 

produtos ou serviços destinados à exportação; acesso prioritário a linhas de 

junto ao BADESC, BRDE E FINEP; apoio técnico da Secretaria Estadual da 

Indústria, Comércio e Serviço na organização logística, orientação comercial e 

O projeto cria o Programa Estadual de Capacitação Digital para a Terceira Idade, com a 

orientar pessoas idosas no uso de tecnologias digitais, estimulando a 

A concretização do programa será feita por meio da oferta de cursos presenciais e à 

síveis e adequados à linguagem e às 

alvo, bem como por meio de conscientização sobre a 

O projeto dispõe sobre a obrigatoriedade de farmácias e drogarias manterem pontos 

medicamentos vencidos ou em desuso, em parceria com empresas de 



 
 
 

 

De acordo com a proposta, os pontos de coleta deverão ser devidamente identificados 

e acessíveis ao público, garanti

descartados. 

Segundo o texto, somente poderão participar do processo de descarte as empresas 

especializadas e devidamente licenciadas para o transporte, 

destinação final ambientalmente correta dos medicamentos.

15 – PL n. 331/2025  

Autor: Deputado Jair Miotto

Relator: Deputado Volnei Weber 

O projeto cria o Programa de Aprendizagem Profissional Estudantil, destinado a 

estudantes matriculados no ensino médio da rede pública

As vagas disponibilizadas pelas empresas em parceria com o setor público

preferencialmente, em cursos

informática básica e avançada, administração financeira e contábil, gestão de pessoas, 

atendimento ao cliente, ma

15 – PL n. 336/2025  

Autor: Deputado Marcos da Rosa 

Relator: Deputado Volnei Weber 

A proposta cria o Programa de Atividades Extracurriculares de Preparação para o 

Exame Nacional do Ensino Médio 

O foco da medida é a ampliação das oportunidades de acesso ao ensino superior para 

estudantes da rede pública estadual, e será composta por: aulas de reforço em áreas 

como linguagem, matemática, ciências humanas, ciências da naturez

periódicos baseados nos moldes do ENEM, palestras e orientações sobre estratégias 

de estudo e gestão emocional e acompanhamento pedagógico.

 

De acordo com a proposta, os pontos de coleta deverão ser devidamente identificados 

e acessíveis ao público, garantindo a segurança e a integridade dos me

somente poderão participar do processo de descarte as empresas 

especializadas e devidamente licenciadas para o transporte, o armazenamento e 

destinação final ambientalmente correta dos medicamentos. 

Jair Miotto (UNIÃO BRASIL) 

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB) 

O projeto cria o Programa de Aprendizagem Profissional Estudantil, destinado a 

estudantes matriculados no ensino médio da rede pública de ensino. 

pelas empresas em parceria com o setor público

preferencialmente, em cursos de formação técnico-profissional nas seguintes áreas: 

informática básica e avançada, administração financeira e contábil, gestão de pessoas, 

atendimento ao cliente, marketing e empreendedorismo e inteligência emocional.

Marcos da Rosa (UNIÃO BRASIL) 

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB) 

cria o Programa de Atividades Extracurriculares de Preparação para o 

Ensino Médio – PROENEM. 

O foco da medida é a ampliação das oportunidades de acesso ao ensino superior para 

estudantes da rede pública estadual, e será composta por: aulas de reforço em áreas 

como linguagem, matemática, ciências humanas, ciências da naturez

periódicos baseados nos moldes do ENEM, palestras e orientações sobre estratégias 

de estudo e gestão emocional e acompanhamento pedagógico. 
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De acordo com a proposta, os pontos de coleta deverão ser devidamente identificados 

do a segurança e a integridade dos medicamentos 

somente poderão participar do processo de descarte as empresas 

armazenamento e a 

O projeto cria o Programa de Aprendizagem Profissional Estudantil, destinado a 

pelas empresas em parceria com o setor público deverão ser, 

profissional nas seguintes áreas: 

informática básica e avançada, administração financeira e contábil, gestão de pessoas, 

rketing e empreendedorismo e inteligência emocional. 

cria o Programa de Atividades Extracurriculares de Preparação para o 

O foco da medida é a ampliação das oportunidades de acesso ao ensino superior para 

estudantes da rede pública estadual, e será composta por: aulas de reforço em áreas 

como linguagem, matemática, ciências humanas, ciências da natureza, simulados 

periódicos baseados nos moldes do ENEM, palestras e orientações sobre estratégias 



 
 
 

 

As atividades extracurriculares, segundo a proposta, deverão ocorrer no contraturno 

escolar, cabendo à Secretaria de Educação 

15 – PL n. 339/2025  

Autor: Deputado Jair Miotto 

Relator: Deputado Mauricio Peixer

A proposta autoriza a leitura da bíblia sagrada nas escolas públicas e particulares, a ser 

utilizada para a disseminação cultural, geográfica e arqueológica

alunos a não participação na atividade, a fim de resguardar a liberdade de crença 

religiosa. 

16 – PL n. 343/2025  

Autor: Deputado Marcius Machado 

Relator: Deputado Mauricio Peixer 

O projeto inclui a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) no currículo escolar da rede 

pública estadual, permitindo a opção pelo aluno que manifestar interesse 

a partir dos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio.

17 – PL n. 259/2025  

Autor: Deputado Pepê Collaço (PP)

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD)

A proposta legislativa busca aprimorar os mecanismos de colaboração financeira 

o Estado de Santa Catarina e os municípios. 

De acordo com o autor do projeto, na prática, o que tem sido observado é a execução 

dos projetos com orçamento próprio dos municípios, em razão de atrasos e suspensão 

no repasse dos recursos financeiros po

 

As atividades extracurriculares, segundo a proposta, deverão ocorrer no contraturno 

Secretaria de Educação a concretização do programa.

Jair Miotto (UNIÃO BRASIL) 

Mauricio Peixer (PL) 

autoriza a leitura da bíblia sagrada nas escolas públicas e particulares, a ser 

utilizada para a disseminação cultural, geográfica e arqueológica, assegurando aos 

alunos a não participação na atividade, a fim de resguardar a liberdade de crença 

Machado (PL) 

Mauricio Peixer (PL) 

O projeto inclui a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) no currículo escolar da rede 

pública estadual, permitindo a opção pelo aluno que manifestar interesse 

a partir dos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio. 

Autor: Deputado Pepê Collaço (PP) 

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD) 

A proposta legislativa busca aprimorar os mecanismos de colaboração financeira 

o Estado de Santa Catarina e os municípios.  

De acordo com o autor do projeto, na prática, o que tem sido observado é a execução 

dos projetos com orçamento próprio dos municípios, em razão de atrasos e suspensão 

no repasse dos recursos financeiros por parte do Governo Estadual. 
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As atividades extracurriculares, segundo a proposta, deverão ocorrer no contraturno 

ção do programa. 

autoriza a leitura da bíblia sagrada nas escolas públicas e particulares, a ser 

, assegurando aos 

alunos a não participação na atividade, a fim de resguardar a liberdade de crença 

O projeto inclui a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) no currículo escolar da rede 

pública estadual, permitindo a opção pelo aluno que manifestar interesse em cursá-la, 

A proposta legislativa busca aprimorar os mecanismos de colaboração financeira entre 

De acordo com o autor do projeto, na prática, o que tem sido observado é a execução 

dos projetos com orçamento próprio dos municípios, em razão de atrasos e suspensão 



 
 
 

 

O novo regramento assegura o ressarcimento dos valores antecipados pelos entes 

municipais em até 60 dias, e tem por finalidade prevenir para que não haja a 

suspensão dos serviços essenciais. 

18 – PL n. 313/2025  

Autor: Deputado Thiago Morastoni (PODEMOS)

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD)

A medida cria o Sistema Estadual de Sinalização Turística Digital, buscando modernizar 

o acesso às informações turísticas.

De acordo com a proposta, deverão ser instalados equipamentos

turísticos estratégicos do Estado, os denominados totens digitais, e criados aplicativos 

digitais, os quais deverão conter informações sobre rotas inteligentes, dados históricos 

e culturais, gastronômicos e de atividades locais.

O projeto estabelece, ainda, a atualização constante das informações e a sua 

disponibilização em português, inglês e espanhol, no mínimo.

19 – PL n. 320/2025  

Autor: Deputado Thiago Morastoni (PODEMOS)

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD)

O projeto cria o Programa de Incentivo à Hospedagem Sustentável no Estado, por meio 

de incentivos fiscais. 

Nos termos da proposta, os locais destinados à hospedagem poderão receber até 50% 

de desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano

que estão situados, e isenção sobre o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS) incidente sobre a geração própria de energia a partir de fontes 

renováveis. 

 

O novo regramento assegura o ressarcimento dos valores antecipados pelos entes 

municipais em até 60 dias, e tem por finalidade prevenir para que não haja a 

suspensão dos serviços essenciais.  

o Thiago Morastoni (PODEMOS) 

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD) 

A medida cria o Sistema Estadual de Sinalização Turística Digital, buscando modernizar 

o acesso às informações turísticas. 

De acordo com a proposta, deverão ser instalados equipamentos digitais em postos 

turísticos estratégicos do Estado, os denominados totens digitais, e criados aplicativos 

digitais, os quais deverão conter informações sobre rotas inteligentes, dados históricos 

e culturais, gastronômicos e de atividades locais. 

to estabelece, ainda, a atualização constante das informações e a sua 

disponibilização em português, inglês e espanhol, no mínimo. 

Autor: Deputado Thiago Morastoni (PODEMOS) 

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD) 

rograma de Incentivo à Hospedagem Sustentável no Estado, por meio 

Nos termos da proposta, os locais destinados à hospedagem poderão receber até 50% 

Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), a critério do municíp

que estão situados, e isenção sobre o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS) incidente sobre a geração própria de energia a partir de fontes 
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O novo regramento assegura o ressarcimento dos valores antecipados pelos entes 

municipais em até 60 dias, e tem por finalidade prevenir para que não haja a 

A medida cria o Sistema Estadual de Sinalização Turística Digital, buscando modernizar 

digitais em postos 

turísticos estratégicos do Estado, os denominados totens digitais, e criados aplicativos 

digitais, os quais deverão conter informações sobre rotas inteligentes, dados históricos 

to estabelece, ainda, a atualização constante das informações e a sua 

rograma de Incentivo à Hospedagem Sustentável no Estado, por meio 

Nos termos da proposta, os locais destinados à hospedagem poderão receber até 50% 

(IPTU), a critério do município em 

que estão situados, e isenção sobre o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS) incidente sobre a geração própria de energia a partir de fontes 



 
 
 

 

A obtenção do benefício está condicionada, contudo, à adoção de práticas 

reconhecidamente sustentáveis, tais como a gestão eficiente de água e energia, uso de 

fontes renováveis de energia, tratamento e redução de resíduos sólidos e ações de 

educação ambiental dirigida a hóspedes e colaboradores. 

20 – PL n. 314/2025  

Autor: Deputado Thiago Morastoni (PODEMOS)

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD)

A proposta cria a Rede Estadual de Centros de Inovação Turística no Estado, para 

fomentar o desenvolvimento de soluções tecnológicas e promover a transformação 

digital no setor. 

A medida estabelece o uso de ferramentas como a inteligência artificial, realidade 

aumentada e big data para potencializar a experiência turística. 

21 – PL n. 312/2025  

Autor: Deputado Thiago Morastoni (PODEMOS)

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD)

O projeto cria o Programa Catarinense de Turismo Inteligente com o objetivo de 

fomentar o uso de tecnologias inovadoras para a modernização da gestão turística e o 

aprimoramento da experiência do visitante.

São diretrizes do programa: a utilização de tecno

Coisas (IoT) e Inteligência Artificial na análise do setor turístico; o aprimoramento do 

mapeamento dos fluxos turísticos em tempo real, identificando padrões de visitação e 

movimentação de pessoas nas regiões turística

tecnológicas que ofereçam informações personalizadas aos visitantes, com roteiros 

otimizados, sugestões de atividades e serviços; além de outras.

 

A obtenção do benefício está condicionada, contudo, à adoção de práticas 

hecidamente sustentáveis, tais como a gestão eficiente de água e energia, uso de 

fontes renováveis de energia, tratamento e redução de resíduos sólidos e ações de 

educação ambiental dirigida a hóspedes e colaboradores.  

Thiago Morastoni (PODEMOS) 

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD) 

A proposta cria a Rede Estadual de Centros de Inovação Turística no Estado, para 

fomentar o desenvolvimento de soluções tecnológicas e promover a transformação 

A medida estabelece o uso de ferramentas como a inteligência artificial, realidade 

aumentada e big data para potencializar a experiência turística.  

Autor: Deputado Thiago Morastoni (PODEMOS) 

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD) 

cria o Programa Catarinense de Turismo Inteligente com o objetivo de 

fomentar o uso de tecnologias inovadoras para a modernização da gestão turística e o 

aprimoramento da experiência do visitante. 

São diretrizes do programa: a utilização de tecnologias como o Big Data, Internet das 

Coisas (IoT) e Inteligência Artificial na análise do setor turístico; o aprimoramento do 

mapeamento dos fluxos turísticos em tempo real, identificando padrões de visitação e 

movimentação de pessoas nas regiões turísticas; desenvolvimento de soluções 

tecnológicas que ofereçam informações personalizadas aos visitantes, com roteiros 

otimizados, sugestões de atividades e serviços; além de outras. 
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A obtenção do benefício está condicionada, contudo, à adoção de práticas 

hecidamente sustentáveis, tais como a gestão eficiente de água e energia, uso de 

fontes renováveis de energia, tratamento e redução de resíduos sólidos e ações de 

A proposta cria a Rede Estadual de Centros de Inovação Turística no Estado, para 

fomentar o desenvolvimento de soluções tecnológicas e promover a transformação 

A medida estabelece o uso de ferramentas como a inteligência artificial, realidade 

cria o Programa Catarinense de Turismo Inteligente com o objetivo de 

fomentar o uso de tecnologias inovadoras para a modernização da gestão turística e o 

logias como o Big Data, Internet das 

Coisas (IoT) e Inteligência Artificial na análise do setor turístico; o aprimoramento do 

mapeamento dos fluxos turísticos em tempo real, identificando padrões de visitação e 

s; desenvolvimento de soluções 

tecnológicas que ofereçam informações personalizadas aos visitantes, com roteiros 



 
 
 

 

A proposta estabelece que 

programa, podendo firmar parcerias com instituições de ensino, pesquisa e empresas 

do setor privado. 

_________________________________________________________________

 

 

 

 

 

A proposta estabelece que ao Poder Executivo incumbirá a concretização 

programa, podendo firmar parcerias com instituições de ensino, pesquisa e empresas 

_________________________________________________________________

Ana Cláudia Torret Rocha 

Comissão de Constituição e Justiça - CCJ 

Coordenadoria das Comissões 

 (48) 3221-2576 

Michelle Dias 

Jornalista Coordenadoria das Comissões 

(48) 3221-3112 
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concretização e gestão do 

programa, podendo firmar parcerias com instituições de ensino, pesquisa e empresas 

_________________________________________________________________ 


